REGULAMENTO DA 6ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DA CIDADE DE NOME DO MUNICIPIO
CAPITULO I
DA FINALIDADE
Art. 1º - A 6ª Conferência Municipal da Cidade de NOME DO MUNICIPIO, convocada pelo Decreto nº__  de ___ de _______ de 2016, será realizada no dia XX de XXXX de 2016, em NOME DO MUNICIPIO, no LOCAL DE REALIZAÇÃO (ENDEREÇO COMPLETO), com os seguintes objetivos e finalidades:
I - Propiciar organização adequada ao cumprimento das finalidades de que trata o Art. 1º do Regimento da Conferência Municipal da Cidade de NOME DO MUNICIPIO;
II - Garantir a participação efetiva dos representantes dos diferentes segmentos, de acordo com o previsto no Regimento da Conferência Municipal da Cidade de NOME DO MUNICIPIO, nos diversos grupos de debates e em plenária, permitindo-se discussões objetivas da própria Conferência Municipal, no âmbito do temário em questão.
III - Eleger os (as) delegados (as) estaduais, conforme definido no Anexo III do Regimento da 6ª Conferência Estadual das Cidades, que irão representar o Município NOME DO MUNICIPIO na 6ª Conferência Estadual das Cidades, a ser realizada em Fortaleza, de 15 a 17 de março de 2017.
IV - Elaborar o Relatório Municipal da 6ª Conferência, contemplando a consolidação das propostas encaminhadas pelos grupos de debates e aprovadas em Plenária, bem como outros registros pertinentes aos objetivos da Conferência.
V - Eleger as instituições membros do Conselho Municipal da Cidade conforme definido na Lei Nº. XXX, de XX de XXXX de XXXX, que cria o Conselho.

Parágrafo Único: Os representantes das entidades listadas no Art. XX deste Regulamento serão indicados (as) pelos respectivos órgãos. MUNICIPIO QUE NÃO POSSUI CONSELHO MUNICIPAL DA CIDADE DEVE EXCLUIR ESTE INCISO.
CAPÍTULO II

DA REALIZAÇÃO

Art. 2º - A 6ª Conferência Municipal da Cidade de NOME DO MUNICIPIO será realizada nas dependências LOCAL DE REALIZAÇÃO, onde se dará a solenidade de abertura, os debates nos grupos de trabalhos, a eleição dos (as) delegados (as) à 6ª Conferência Estadual das Cidades, dos membros do Conselho Municipal da Cidade e a plenária de encerramento, de acordo com a programação estabelecida e distribuída entre os participantes.

Art. 3º - Os participantes serão credenciados (as) das 8h às 10h, do dia xx de xxxx de xxxx, em balcão instalado nas dependências do LOCAL DE REALIZAÇÃO, onde receberão os respectivos crachás.

§1º - O credenciamento dar-se-á por ocasião da chegada de cada participante, que escolherá o eixo temático de seu interesse, devendo ser respeitado o limite de participantes estabelecido para cada grupo de debate, com limite máximo de XX pessoas por grupo, sendo vedada a participação em mais de uma mesa.
Art. 4º - Os grupos de debates, em número de 4 (quatro), contarão com o apoio de um(a) facilitador(a), contratado(a) pela Secretaria DE XXXXX, através do Conselho MUNICIPAL da Cidade, com a participação de um(a) relator(a) integrante do próprio grupo de trabalho, que será eleito no início das atividades de cada GT. 
Art. 5º - A 6ª Conferência Municipal da Cidade obedecerá a seguinte programação: 

Dia xx de xxxxxx de xxxx
DESCREVER PROGRAMAÇÃO ESPECIFICANDO HORÁRIOS
CAPÍTULO III

DO TEMÁRIO

Art. 6º - Nos termos do seu Regimento Capitulo II, Art. 3º a 6ª Conferência Municipal da Cidade de NOME DO MUNICIPIO terá como temática: “A Função Social da Cidade e da Propriedade”, e; como lema: “Cidades Inclusivas, Participativas e Socialmente Justas”. Serão abordados os seguintes eixos temáticos:
- O Brasil Urbano: a cidade que temos;
- A função social da cidade e da propriedade;
- O Plano Diretor;
- A cidade que queremos.
CAPÍTULO IV

DO FUNCIONAMENTO E METODOLOGIA DOS GRUPOS DE TRABALHO

Art. 7º - Para a leitura do Texto Base da Nacional, far-se-á a divisão do grupo em até 4 (quatro) subgrupos de trabalho. Cada subgrupo fará a leitura analítica das propostas, anotando os destaques e comentários a serem levados para a plenária do grupo
Art. 8º - Em cada grupo, o trabalho será iniciado com uma apresentação sobre o seu desenvolvimento, feita pelo facilitador.
Art. 9º - Nos grupos de trabalho, em um total de 4 (quatro), conforme a temática definida pelo Conselho Nacional das Cidades e apresentada no Capítulo III deste Regulamento, as participações terão caráter expositivo, propositivo e deliberativo, devendo formular propostas à serem encaminhadas a plenária da Conferência.
§1º - Cada grupo de trabalho contará com o apoio de um (a) facilitador (a) e um (a) co-facilitador(a) que conduzirão todo o trabalho do GT, e também de um(a) relator(a), eleito(a) pelo grupo, que apresentará o resultado dos trabalhos na plenária do grupo.
§2º - Os integrantes de cada grupo discutirão as propostas referentes ao tema correlato, considerando a sua relevância e priorizando-as, a partir da metodologia apresentada para o desenvolvimento dos trabalhos de cada grupo de trabalho.
Art. 10 - A plenária do grupo para validação e priorização das propostas analisadas pelos subgrupos ocorrerá considerando os seguintes aspectos: 1) Cada subgrupo apresentará as suas considerações; 2) A plenária se manifestará 3) Validadas as propostas, o facilitador(a) conduzirá a priorização das propostas pelo voto dos participantes. As propostas serão validadas pela maioria simples das manifestações dos delegados. Ou seja, metade mais 1 (um) dos votos.
Parágrafo único. As decisões sobre quaisquer propostas ocorrerão, invariavelmente, por maioria simples dos votantes.
CAPÍTULO V

DA ELEIÇÃO DOS (AS) DELEGADOS (AS)

Art. 12 - Respeitados os limites indicados no Anexo III, do Regimento da 6ª Conferência Estadual das Cidades, definidos para o Município NOME DO MUNICIPIO, os diversos segmentos representados na Conferência Municipal da Cidade articular-se-ão para definir seus representantes para participar da 6ª Conferência Estadual das Cidades.
§1º - Segundo o Anexo III do Regimento da 6ª Conferência Estadual das Cidades, foram definidas XX (quantidade por extenso) vagas para delegado(a)s e seus(suas) respectivo(a)s suplentes, eleito(a)s na 6ª Conferência Municipal da Cidade de NOME DO MUNICIPIO, para representar o Município, na 6ª Conferência Estadual das Cidades, em Fortaleza.
§2º - O (A)s facilitador(es/as) de cada grupo, designado(a)s pela Prefeitura Municipal de NOME DO MUNICIPIO, irão conduzir a eleição e auxiliar nos esclarecimentos dos critérios que norteiam a definição do número de delegado(a)s de cada segmento. 

§3º – A Comissão Preparatória Municipal poderá indicar até dois representantes por cada segmento para acompanhar e auxiliar o processo de eleição.

§4º – Só poderão ser eleitos delegados à 6ª Conferência Estadual das Cidades os delegados municipais devidamente credenciados na 6ª Conferência Municipal da Cidade de NOME DO MUNICIPIO, pertencentes aos segmentos definidos no Artigo 23 do Regimento Nacional, conforme detalhamento a seguir:
	I - Segmentos da 6ª Conferência das Cidades:

	a) Poder Público - gestores, administradores públicos e legislativos (federal, estaduais, municipais e distritais), representantes de órgãos da administração direta, empresas públicas e autarquias, em seus respectivos níveis, e membros do Legislativo: vereadores, deputados estaduais e distritais, deputados federais e senadores.

	b) Sociedade Civil - Movimentos Populares – associações comunitárias ou de moradores, movimentos por moradia e demais entidades voltadas à questão do desenvolvimento urbano.

	c) Sociedade Civil - Trabalhadores - representados por suas entidades sindicais (sindicatos, federações, confederações e centrais sindicais de trabalhadores legalmente constituídos e vinculados às questões do desenvolvimento urbano).

	d) Sociedade Civil - Empresários - entidades de qualquer porte, representativas do empresariado, relacionadas à produção e ao financiamento do desenvolvimento urbano, inclusive cooperativas voltadas às questões do desenvolvimento urbano.

	e) Sociedade Civil - Entidades Profissionais, Acadêmicas e de Pesquisa – entidades representativas de associações de profissionais autônomos ou de empresas, e outras entidades vinculadas à questão do desenvolvimento urbano. Enquadram-se também conselhos profissionais (regionais ou federais).

	f) Sociedade Civil - Organizações Não Governamentais – entidades do terceiro setor com atuação na área do desenvolvimento urbano.


§5º - Não poderão ser candidatos à Conferência Estadual, por não constituírem segmentos as entidades abaixo discriminadas:
I - os Conselhos temáticos, municipais, estaduais e nacionais, bem como Orçamentos Participativos; 

II - partidos políticos, igrejas, instituições filantrópicas, clubes esportivos, desportivos e recreativos, bem como toda e qualquer agremiação que tenha por atividade ações discriminatórias, segregadoras, xenófobas, entre outras. Mesmo que tenham sido eleitos nas conferências municipais, esses não poderão ser candidatos à Conferência Nacional.

Art. 13 - Os delegados eleitos nas Conferências Municipais, que não estão de acordo com os critérios definidos pelo regimento da Conferência Estadual das Cidades, referentes aos segmentos, não poderão representar o município na 6ª Conferência Estadual das Cidades. 
Art. 14 - Em cada segmento o processo eletivo se iniciará com a defesa oral de cada candidato, no tempo máximo de até 2 (dois) minutos cada, durante os quais explicitarão a sua justificativa de pleito.
Art. 15 - Cada participante Municipal deverá votar em um candidato distinto que representarão seus respectivos segmentos na Conferência Estadual das Cidades.
Art. 16 - Preencherão o número de vagas de seu respectivo segmento aqueles que alcançarem a maior soma de votos.
§1º – Em caso de empate, será realizada uma nova eleição entre os empatados e, em caso de persistir o empate, prevalecerá quem apresentar maior tempo de atuação.
§2º – Preencherão as vagas para delegados suplentes, aqueles melhores classificados, imediatamente após o preenchimento das vagas de delegados titulares em cada segmento.
Art. 17 - As despesas com o deslocamento (passagem terrestre ida e volta) dos delegados eleitos na 6ª Conferência Municipal da Cidade de NOME DO MUNICIPIO, para participação na 6ª Conferência Estadual das Cidades, correrão por conta do Governo Municipal.
§1º - As passagens terrestres só poderão ser utilizadas com o objetivo específico de participação na Conferência Estadual das Cidades e, em caso de não utilização da passagem para esse fim, a mesma será cancelada.
§2º - O Governo Municipal não se responsabilizará pelo transporte, hospedagem e demais despesas dos delegados em Fortaleza-CE. 
CAPÍTULO VI

DA ELEIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DAS CIDADES

Art. 19 – As entidades membros do Conselho Municipaç das Cidades, representantes do poder público, estão definidas no artigo xxx, da Lei Nº. xxxx, de xx de xxxxx de xxxx e serão indicadas pelo responsável de cada órgão correspondente, conforme definição a seguir:

DESCREVER DE ACORDO COM A LEI DO CONSELHO MUNICIPAL – EXEMPLO COM A COMPOSIÇÃO DO CONSELHO ESTADUAL DAS CIDADES – CASO O MUNICIPIO NÃO TENHA CONSELHO DAS CIDADES É SÓ EXCLUIR ESTE ARTIGO E RENUMERAR OS DEMAIS.
I - Poder Público Federal (2 membros titulares, com respectivos suplentes):

a) Caixa Econômica Federal;

b) Gerência Regional do Patrimônio da União.

II - Poder Público Estadual (8 membros titulares, com respectivos suplentes):

a) Secretaria das Cidades;

b) Secretaria da Infraestrutura;

c) Secretaria do Planejamento e Gestão;

d) Secretaria do Turismo;

e) Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente;

f) Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico;

g) Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará;

h) Assembléia Legislativa do Estado do Ceará.

III - Poder Público Municipal (3 membros titulares, com respectivos suplentes):

a) Associação dos Municípios e Prefeitos do Estado do Ceará;

b) Prefeitura Municipal de Fortaleza;

c) União dos Vereadores do Ceará.

Art. 20 – As entidades membros do Conselho Estadual das Cidades, representantes da sociedade civil, estão definidas no artigo 4º da Lei Nº. 14.558, de 21 de dezembro de 2009, conforme discriminadas a seguir, com seus respectivos suplentes:

I - 7 (sete) representantes dos movimentos sociais e populares;

II - 2 (dois) representantes de entidades de trabalhadores;

III - 2 (dois) representantes de entidades empresariais;

IV - 3 (três) representantes de entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa.

V - 2 (dois) representantes de organizações não governamentais.
Parágrafo único: A representação a que se refere o Art. 17 deve estar relacionada às áreas de desenvolvimento urbano e regional, meio ambiente, infraestrutura, ciência e tecnologia, desenvolvimento econômico, planejamento e turismo e será eleita, no âmbito dos seus respectivos segmentos, na 6ª Conferência Municipal das Cidades.
Art. 21 - As entidades se reunirão em fórum próprio, onde o processo eletivo se iniciará com a defesa oral das instituições interessadas (candidatas), por meio de seus representantes, no tempo máximo de 2 (dois) minutos cada, durante os quais explicitarão a sua justificativa de pleito.
Art. 22 - Cada delegado(a) deverá votar em uma instituição que representará seus respectivos segmentos no Conselho Estadual das Cidades.
§1º - As instituições eleitas serão aquelas que computarem o maior número de votos preenchendo o número de vagas disponíveis para titular e suplente, de acordo com o previsto no regulamento.
§2º - Em caso de empate, será realizada uma nova eleição e, em caso de persistir o empate, prevalecerá o candidato cuja entidade possuir maior tempo de atuação.

CAPÍTULO VII

DAS PLENÁRIAS 

Art. 23 - Todas as propostas oriundas dos grupos de debates e os nomes dos (as) delegados(as) que irão à Conferência Estadual serão submetidos ao referendo da Plenária Final, devendo os eleitos estarem presentes para homologação.
Art. 24 - A Plenária Final terá início às xx horas do dia xx de xxxxx de xxxx, e nela serão apresentados os(as) Delegados(as) à Conferência Estadual e as entidades eleitas para compor o Conselho Estadual (triênio xxxx-xxxx), na Conferência Municipal das Cidades, bem como as moções para deliberação e aprovação.
Art. 25 - Será exigido quorum mínimo de pelo menos 1/3 dos delegados credenciados para se deliberar sobre os assuntos submetidos às Plenárias. 

CAPÍTULO VIII

DO RELATÓRIO DA CONFERÊNCIA

Art. 26 - As propostas aprovadas na Plenária Final, bem como os relatórios produzidos nos grupos de debates, serão recolhidos pelos moderadores, sob a responsabilidade da Comissão Preparatória, com vistas à elaboração do Relatório Final da 6ª Conferência Municipal da Cidade NOME DO MUNICÍPIO.
Art. 27 - O Relatório Final deverá ser finalizado em até 10 (dez) dias após a realização da Conferência e deverá ser encaminhado aos seguintes destinatários:

a) Delegados eleitos para a Conferência Estadual das Cidades;

b) Prefeito Municipal;

c) Governador do Estado do Ceará – Conselho Estadual das Cidades;

d) Ministério das Cidades.
Parágrafo Único: Além da distribuição acima, os documentos oficiais da 6ª Conferência Municipal da Cidade devem ser disponibilizados no portal Prefeitura Municipal de NOME DO MUNICIPIO e/ou em meio eletrônico, pela Secretaria de XXXXXX.
CAPÍTULO IX

DAS MOÇÕES

Art. 28 - As moções serão encaminhadas, exclusivamente, por participantes e deverão, necessariamente, ser de âmbito municipal ou estadual, devendo ser apresentadas à Comissão Preparatória até as xx horas do dia xx de xxxxx de xxxx, com pelo menos 1/3 de assinaturas dos delegados(as) presentes à Conferência Municipal.

Parágrafo único: A aprovação das moções será por maioria simples dos delegados(as) presentes na Plenária Final.

CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 29 - O presente Regulamento, elaborado e aprovado pela Comissão Preparatória Municipal, terá aplicação prática após ser aprovado pela Plenária Inicial da 6ª Conferência Municipal da Cidade de NOME DO MUNICIPIO, conforme disposto no Art. 5º deste Regulamento.
Art. 31 - Os casos omissos ou conflitantes constatados após a sua aprovação serão decididos pela Comissão Preparatória da 6ª Conferência Municipal da Cidade de NOME DO MUNICIPIO.

